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NEOLIBERALISMO E DEPENDÊNCIA NA PARTICULARIDADE BRASILEIRA
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Resumo:

O artigo examina a particularidade do capitalismo brasileiro, o neoliberalismo e a dependência. A partir da Teoria Marxista da Dependência (TMD), expõe alguns traços da formação brasileira e argumenta que o neoliberalismo se impôs desde a década de 1980 e continua até o presente momento. Sob diretrizes mais ortodoxas ou mais heterodoxas, a estratégia neoliberal se desenrolou nos últimos 40 anos, oscilando entre um verniz popular ou antipopular conforme a conjuntura exigiu. No contexto dos rebatimentos da primeira crise estrutural do capitalismo contemporâneo, iniciada em 2007/2008 nos Estados Unidos, a estratégia neoliberal se refaz como alternativa da classe dominante, precipitando uma conjuntura em que o progressismo dos governos petistas já não encontra mais condições políticas e econômicas para sua continuidade a partir do governo de Dilma Rousseff, o que resultou no golpe de 2016 e na agenda social regressiva em curso desde então.
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Abstract:

This article examines the particularities of Brazilian capitalism, neoliberalism and dependency. Based on Marxist Dependency Theory (MDT), it exposes some features of Brazilian formation and argues that neoliberalism has been imposed since the 1980s and continues to this day. Under more orthodox or more heterodox guidelines, a neoliberal strategy has developed over the last 40 years, oscillating between a popular or anti-popular veneer depending on the previous situation. In the context of the repercussions of the first structural crisis of contemporary capitalism, which began in 2007/2008 in the United States, the neoliberal strategy is being remade as an alternative for the ruling class, precipitating a situation in which the progressivism of the PT governments no longer finds the political and economic conditions for its continuation since the government of Dilma Rousseff, as seen in the 2016 coup and the regressive social agenda that has been ongoing since then.
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1. Introdução: nota preliminar

Antes de entender a particularidade da economia e sociedade brasileiras é preciso partir do fato de que elas foram construídas dentro de uma inserção subordinada na divisão internacional do trabalho promovida pelo capitalismo mundial. Se a economia mundial capitalista pode ser entendida por ser uma unidade composta, dialeticamente, por economias imperialistas e dependentes, a sociedade brasileira, para além de suas particularidades, constitui uma economia dependente. Ou seja, não é a dependência o que a particulariza (frente a outras economias dependentes), mas certamente essa dependência frente à lógica de acumulação mundial de capital é que permitiu a conformação histórica dessa particularidade.


De forma sintética e relativamente esquemática, uma economia dependente assim se constitui em função de algumas características próprias. Como as economias dependentes tendem a produzir, em média, com capitais com menor produtividade, se comparados à média de seus concorrentes mundiais na produção de uma determinada mercadoria, e/ou especializarem-se em setores específicos que, se comparados à produtividade média da economia mundial, estão abaixo das condições médias de produtividade, uma massa de (mais) valor produzida nas economias dependentes termina por ser apropriada (e fazendo parta da dinâmica de acumulação) por capitais que, tendencialmente, produzem a partir das economias imperialistas (Carcanholo, 2017). Além disso, economias dependentes são, majoritariamente, importadoras líquidas de capital (seja de curto prazo ou na forma de investimento direto estrangeiro). Essa tendência ao crescimento dos chamados passivos externos (dívida mais estoque de capital estrangeiro) implica em remessa futura de pagamentos de juros, dividendos, lucros, etc. Os dois processos implicam, portanto, em parte de (mais) valor produzida na economia capitalista dependente mas que não fará parte da dinâmica interna de acumulação de capital. Ao contrário, essa transferência de valores fará parte da acumulação de capital em economias imperialistas.


Os distintos mecanismos de transferência de valor constituem o que se pode chamar de determinantes estruturais da dependência, a marca particular da dependência, que as diferencia das economias capitalistas imperialistas, além das determinações gerais de que as economias dependentes são capitalistas e, portanto, sujeitas às determinações das legalidades capitalistas. Isso não significa que o processo de acumulação de capital esteja obstaculizado nas economias dependentes, crítica muito comum que se faz à teoria marxista da dependência. O que ocorre é que o capitalismo dependente apresenta, como consequência, a necessidade de elevar a taxa de mais-valor (exploração) para além das determinações mais gerais de todo e qualquer capitalismo, a fim de elevar a massa de mais-valor produzida internamente e, mesmo com parte dela sendo apropriada nas economias imperialistas, ainda restar magnitude suficiente para gerar um processo de desenvolvimento capitalista (dependente!). A categoria superexploração da força de trabalho procura apreender essa legalidade particular da dependência (Carcanholo, 2017). Note-se que não se sustenta que a especificidade da condição dependente seja a tendência à elevação da taxa de exploração, isto é uma legalidade de todo e qualquer capitalismo, em qualquer época histórica. O que é específico da condição dependente é que, além dessas determinações mais gerais de todo e qualquer capitalismo, as economias dependentes ainda necessitam compensar os mecanismos de transferência de valor para gerar um processo de desenvolvimento capitalista específico, dependente.


A superexploração implica, como desdobramento, o aprofundamento das tendências, também características de todo e qualquer capitalismo, dependente ou não, a maior concentração de renda e riqueza e todas as consequências sociais que isso provoca. Destaque-se também que não se trata de que as mazelas sociais sejam exclusividade das economias dependentes. Isso são implicações necessárias da lei geral da acumulação capitalista, em economias imperialistas e dependentes. O que ocorre é que, a necessidade “redobrada” de elevar a taxa de exploração nas economias dependentes, para compensar os determinantes estruturais de transferência de valor, reforça essa tendência capitalista das mazelas sociais. É como se a lei geral da acumulação capitalista, nas economias dependentes, fosse reforçada, apresentasse determinações concretas próprias que a acentuam.


Essa dialética do desenvolvimento capitalista dependente é o que confere especificidade ao capitalismo nas regiões dependentes, em função da inserção subordinada dessas economias na divisão internacional do trabalho nesta época histórica e social específica, o capitalismo. Mas como este apresenta distintas historicidades, a dependência (e o imperialismo) também possui uma historicidade. O chamado imperialismo clássico (e seu par dialético, a dependência clássica) do início do século passado não é igual, em suas formas históricas específicas, ao imperialismo (e a dependência) do segundo pós-guerra, também no século passado. Evidentemente em todas essas épocas históricas tratou-se de capitalismo mundial, uma unidade dialética composta por dois pares contrários, imperialismo e dependência. Mas com formas históricas específicas.


Se vivenciamos o que se pode chamar de capitalismo contemporâneo, e em especial, a crise estrutural desse capitalismo, estamos em uma época histórica específica do imperialismo e a dependência contemporâneos. A caracterização rigorosa das marcas históricas específicas desse momento escapa aos limites deste trabalho, mas certamente um dos componentes deste capitalismo contemporâneo é o neoliberalismo.


Ao contrário do que se costuma pensar, o neoliberalismo não é sinônimo de políticas econômicas (monetária, fiscal e cambial) de cunho ortodoxo, isto é, próprias do chamado modelo macroeconômico clássico. O neoliberalismo não se apresenta no nível de abstração das políticas econômicas. Ele é uma proposta mais ampla de reformulação dos marcos estruturais, onde distintas políticas econômicas, dependendo da conjuntura, podem (e devem) atuar. O neoliberalismo é uma estratégia de desenvolvimento capitalista, que se assenta sobre dois componentes. Em primeiro lugar, e como condição necessária, defende-se a obtenção da estabilização macroeconômica, especificamente da inflação e das contas públicas. O argumento é que a estabilização macroeconômica é condição para que os distintos agentes econômicos possam formular expectativas e tomar decisões de longo prazo (basicamente de investimentos) em um ambiente o menos volátil possível. Se esta estabilização macroeconômica será obtida com políticas mais heterodoxas – com controle direto ou indireto de alguma variável-chave da economia -, como as políticas de âncora cambial que marcaram a América Latina nos anos 90 do século passado, ou de caráter mais ortodoxo – deixando o livre funcionamento dos mercados determinarem preços e quantidades de equilíbrio, sem intervenção direta do Estado -, como as atuais políticas de austeridade e regime de metas inflacionárias, isso é, para os neoliberais, irrelevante. O que definirá o tipo específico de política econômica requerida, se ortodoxa ou não, é a conjuntura específica que se viva no momento específico. O importante para a estratégia neoliberal de desenvolvimento é obter a pré-condição, a estabilização macroeconômica.


Mas esse primeiro componente é uma condição necessária, mas não suficiente para a retomada dos investimentos e do crescimento da economia, com maior produtividade e, portanto, segundo as teorias neoclássicas convencionais, com distribuição de renda. Este é o papel do segundo componente. Para que isso seja obtido requer um marco estrutural de maior concorrência e competitividade, o que exige, portanto, uma maior mercantilização das relações sociais, da vida. O segundo componente da estratégia neoliberal de desenvolvimento é o que, em última instancia, o define, as chamadas reformas estruturais de privatização, desregulamentação, liberalização e abertura dos distintos mercados.


O capitalismo contemporâneo e a dependência que a ele se associa têm o neoliberalismo – assim caracterizado de forma rigorosa – como sua marca especifica nesta historicidade do capitalismo. As reformas neoliberais implicam em um aprofundamento dos mecanismos de transferência de valor, levando, portanto, à elevação do grau de dependência, reforçando ainda mais a necessidade do capitalismo dependente explorar a força de trabalho e as consequências sociais que se desdobram dessa necessidade.


Esta época histórica que vivemos apresenta, por sua vez, distintas conjunturas, algo como uma historicidade dentro da historicidade. Em outras palavras, a conjuntura específica dos anos 70 do século passado (reflexos da crise estrutural do capitalismo na virada dos anos 60, construção do capitalismo contemporâneo, relativa abundância de crédito nos mercados internacionais, etc.) foi distinta da vivenciada na década seguinte (crise das dívidas, restrições externas às economias dependentes, ajustes estruturais em acordos com FMI e Banco Mundial, processos inflacionários, etc.) que, por sua vez, se modifica nos anos 90 do século passado (Consenso de Washington, retomada dos mercados internacionais de crédito, forte entrada de capitais externos, políticas de estabilização com âncora cambial, etc.).


Em suma, a referência teórica da teoria marxista da dependência, a partir da identificação dos mecanismos de transferência de valor e sua compensação pela superexploração da força de trabalho deve ser necessariamente entendida a partir do momento histórico específico por que passa o capitalismo, o imperialismo e a dependência, e na específica conjuntura (cenário externo como componente principal, embora não o único, dessa conjuntura) que se vive.


Mesmo assim, em um mesmo momento histórico, em uma mesma conjuntura, distintos espaços de valorização (economias) apresentam particularidades, umas frente às outras. Como a dependência (e o imperialismo) não se define rigidamente de forma binária, esta economia é, aquela não, mas, ao contrário, se trata de uma questão de grau, a particularidade de cada economia, nesse momento histórico, em alguma conjuntura específica, também deve ser analisada.
Traços da particularidade brasileira: dependência e autocracia burguesa


Para dar conta da particularidade brasileira, a chave teórica formulada por Francisco de Oliveira, em sua crítica ao dualismo entre desenvolvimento e subdesenvolvimento, fornece caminho importante. O estudo do neoliberalismo brasileiro se beneficia das formulações desse autor, para quem a oposição entre arcaico e moderno, no caso brasileiro, é uma operação meramente formal, pois “de fato, o processo real mostra uma simbiose e uma organicidade, uma unidade de contrários, em que o chamado ‘moderno’ cresce e se alimenta da existência do ‘atrasado’, se se quer manter a terminologia” (Oliveira, 2003: 22). 


Florestan Fernandes (2005) também ajuda, quando trata das particularidades da revolução burguesa no Brasil. Merecem destaque dois aspectos de sua interpretação: na particularidade da dependência brasileira, o capital se desenvolve realizando as funções econômicas do moderno capitalismo, mas obliterando a materialização das funções políticas, sociais e culturais que foram móveis das revoluções burguesas nas formações clássicas. Nas condições históricas herdadas do patrimonialismo e no seio da dependência, a classe dominante interna articula uma visão burguesa de mundo e uma pragmática correspondente na esfera da ação política que alijam as forças sociais discordantes, mormente as forças do trabalho. Resta, pois, como traços característicos do capitalismo dependente brasileira a exclusão das massas populares dos progressos econômicos, socioculturais e da participação política efetiva – duas pernas da natureza autocrática da burguesia brasileira. A implicação política dessa condição da burguesia brasileira é que o:

 “idealismo burguês precisa ser posto de lado, com seus compromissos mais ou menos fortes com qualquer reformismo autêntico, com qualquer liberalismo radical, com qualquer nacionalismo democrático-burguês mais ou menos congruente. A dominação burguesa revela-se à história, então, sob seus traços irredutíveis e essenciais, que explicam as ‘virtudes’ e os ‘defeitos’ e as ‘realizações históricas’ da burguesia. A sua inflexibilidade e a sua decisão para empregar a violência institucionalizada na defesa de interesses materiais privados, de fins políticos particularistas; e sua coragem de identificar-se com formas autocráticas de autodefesa e de autoprivilegiamento. O ‘nacionalismo’ burguês enceta assim um último giro, fundindo a república parlamentar com o fascismo” (Fernandes, 2005: 345).


O capitalismo dependente brasileiro, portanto, traduziu uma situação de poder da nova classe industrial e urbana em conciliação com a velha classe de fazendeiros que reserva para esses estratos dominantes o exercício da política e alija a classe trabalhadora e, no seu interior, amplos segmentos de despossuídos e do lumpemproletariado. Criaram-se, pois, as condições para que as frações de classe burguesas não estabeleçam qualquer “articulação flexível com as pressões dentro da ordem das classes operárias e das classes destituídas” e, ainda menos, com “as pressões contra a ordem dessas mesmas classes”. Assim, “A dominação burguesa e o poder burguês ficam, em consequência, estreitamente confinados aos interesses e aos meios de ação das classes burguesas”. (Fernandes, 2005: 384).


Eis por que, quando o conflito de classe arranha a estrutura de poder ou quando agentes de base social popular assumem ou ameaçam assumir o governo – mesmo que no interesse da expansão do capital acompanhada de programas e políticas de mitigação da questão social, como foi o caso dos governos progressistas do PT – a burguesia ora se antecipa ora reage de pronto com as armas da força para sufocar os dissidentes, instaurando ditaduras como a do Estado Novo (1937 a 1945) e a Militar (1964 a 1984) ou, ainda, operando nova modalidade de golpe como o que destituiu Dilma Rousseff, em 2016, ou a ascensão do governo (neo)fascista de Bolsonaro em 2018 (Siqueira e Carcanholo, 2020). 


Esse traço da evolução da política e do Estado brasileiro repousa sobre estruturas e dinamismos do capitalismo dependente e de sua burguesia que tem de se afirmar como classe dominante, respondendo, simultaneamente, a duas ordens de antagonismo: o primeiro diz respeito às forças do trabalho, que são os “inimigos principais”, e o segundo refere-se ao “aliado principal” que são as burguesias dos países imperialistas que solapam parte do valor produzido em escala nacional. O neoliberalismo, como estratégia ampla de desenvolvimento econômico, político e social do capitalismo contemporâneo rearticulou traços nodais da particularidade brasileira nas respostas a essas duas ordens de antagonismos. Em outras palavras, a natureza autocrática da burguesia brasileira e a dependência constituem elementos essenciais para capturar a forma particular de ser do neoliberalismo brasileiro.


Ao primeiro antagonismo mencionado, a burguesia sempre respondeu por meio do exercício da força/coerção, na medida em que a função de hegemonia se mostra absolutamente incapaz de diluir e/ou administrar os conflitos originados nas contradições explosivas da acumulação de capital, nas condições da dependência. Por isto, a contenção do conflito social que se expressa de forma organizada ou espontânea, de forma progressista ou regressiva é encarada como questão de polícia e os resultados negativos dessa estratégia vão se acumulando e produzindo barbárie em escala social. Daí que o recurso ao uso da força, tanto pelas classes dominantes quanto pelo Estado, é sempre uma alternativa a postos, pois, mesmo quando as lutas populares reivindicam apenas o essencial para a existência, se chocam diretamente com o padrão de reprodução do capitalismo dependente brasileiro. A autocracia burguesa vê-se questionada e até ameaçada diante das pressões por reformas básicas, que miram o desenvolvimento autônomo da nação e a garantia de direitos sociais e trabalhistas, como foi o caso das chamadas reformas de base e culminou no golpe militar de 1964. 


Como os governos do PT neste século demonstraram, mesmo intentos mais tíbios de mera conciliação de classe, quando raramente os condicionantes conjunturais da dependência permitem, são tolerados por muito tempo. O golpe de 2016 e seu desdobramento no governo (neo)fascista de Bolsonaro fazem parte da regra; não são exceções. O reformismo quase sem reformas (Filgueiras e Gonçalves, 2007; Paulani, 2008) dos governos do PT tornou-se um embrulho nada palatável para a burguesia, mesmo para aqueles setores dominantes que apostaram na vertente do “neoliberalismo desenvolvimentista” como chamado pelos professores Alfredo Saad Filho e Lécio Morais (2018). Pois, logo que dobraram os sinos do capital transnacional, alertando para a necessidade de implementação de um ajuste extremamente regressivo para fazer frente aos efeitos da crise desencadeada em 2007/2008 – cujas consequências foram retardadas no país ainda sob a gestão do presidente Lula da Silva, mas que cobraram seu preço a partir de 2011 – o pacto político que soergueu e garantiu governabilidade aos governos petistas foi rompido pela direita.
Crise estrutural do capitalismo contemporâneo e adaptação dependente

Ao segundo antagonismo, que trata dos esforços por afirmação da burguesia brasileira em face das burguesias internacionais – seu aliado principal –, as respostas articuladas pela classe burguesa local foram sempre na direção da readequação dos seus papeis como classe dominante para dentro e subordinada aos imperativos do capitalismo mundial. Quando no presente estudo asseguramos que há, hoje, uma evidente continuidade de traços característicos da formação do capitalismo industrial no Brasil, jamais queremos tratar os fenômenos econômicos e sócio-políticos como algo hipostasiado, cristalizado e estagnado. Pelo contrário, a burguesia brasileira se firmou em sua natureza duplicada – de dominante (e sempre autoritária no exercício do poder político) para dentro e de sócia subordinada de suas congêneres de países imperialistas – na medida em que foi capaz de reestruturar o padrão de reprodução de capital e as formas de controle sempre que a assim chamada, por Florestan Fernandes (2005), dupla articulação (com os obstáculos internos e a dependência externa) exigiu. Como efeito, as transformações sempre se fizeram quando da necessidade posta pela dinâmica internacional, preservando, porém, o essencial da dita relação duplicada. Mudanças formais para manter o essencial das características do capitalismo dependente brasileiro, um gatopardismo particular.


Sob nosso ponto de vista, estes antagonismos se reposicionaram, se refizeram em novas bases com o fim da ditadura militar e a ascensão da Nova República (1985) em cujo lastro, e segundo o protagonismo dos governos civis, se implementou o projeto neoliberal no Brasil, até de forma tardia, se comparado com outras experiências do cone sul americano. A dependência foi reatualizada e processou-se sob a forma de ingentes esforços de reestruturação produtiva, de flexibilização, de privatização, de desnacionalização do sistema produtivo e de abertura para o grande capital transnacional. A redemocratização do país encerrava, assim, um aparente paradoxo: teria criado as condições para a ruptura com a continuidade da dependência e, inobstante, fez foi abrir “a via para o estabelecimento de um total controle do Estado brasileiro e de uma total dominação da economia brasileira pelo capital financeiro internacional” (SAES, 2001, p. 104). 

O neoliberalismo brasileiro não apenas reposicionou as relações de dependência, mas até as aprofundou por se tratar da estratégia abrangente que dá solda política e legitimação ideológica e cultural ao novo padrão de reprodução de capital, o padrão exportador de especialização produtiva (Osorio, 2004). O processo de reprimarização das exportações que se inicia nos anos 90 do século passado se aprofunda neste século XXI, mesmo sob governos do PT. 


A crise estrutural do capitalismo contemporâneo, que estoura em 2007, reverteu o cenário externo favorável do boom das commodities no primeiro governo de Lula da Silva. A partir desta crise, os determinantes estruturais da dependência foram agravados pela conjuntura externa adversa. Mesmo assim, os efeitos da crise estrutural do capitalismo contemporâneo não se fizeram presentes imediatamente, o que dá, ao caso brasileiro, mais particularidades ainda.


Como tentativa de responder aos efeitos da crise mundial, o governo brasileiro implementou uma política econômica anticíclica composta por uma desoneração tributária de alguns setores específicos (oferta), com a ideia de garantir produção e emprego, aliada à elevação de crédito justamente para financiar o consumo (demanda) para aqueles setores incentivados. Essa política, rapidamente, mostrou seus limites, quando o crescimento acelerado do déficit público, agravando o já elevado estoque da dívida pública, se combinou com um superendividamento dos consumidores, que elevaram a parcela de seus rendimentos utilizada para simplesmente pagar dívidas anteriores. Já na campanha eleitoral de 2014 se sabia que, ganhasse quem ganhasse, o ajuste com austeridade e a ampliação das reformas estruturais neoliberais seria aprofundado. O início do segundo mandato de Dilma Rousseff, em 2015, foi prova disso, com o anúncio de um plano de austeridade em distintas etapas, que lembrou, não por casualidade, os programas de ajuste da troika para enfrentar a crise na zona do Euro.


Se o governo do PT já iria implementar o ajuste de austeridade profunda junto com nova onda de reformas neoliberais, por que o golpe no ano seguinte? Nossa hipótese é a de que, por um lado, a nova rodada de privatizações implicaria uma brutal apropriação (privada) de espaços de valorização que, por razões “não-republicanas”, para usar um eufemismo, faz de quem ocupa o bloco no poder um marco diferencial para direcionar a que grupos esses espaços serão direcionados. Por outro lado, de forma mais estrutural, em função da crise do capitalismo, e da forma como ele vem tentando sair dela, não existe mais qualquer espaço para políticas de conciliação de classe. Se o progressismo foi possível no início do século, em função de conjunturas específicas, estas últimas não existem mais. O golpe no Brasil em 2016 foi uma forma de extirpar qualquer arroubo progressista que, por ventura, governos do PT pudessem manifestar. Perceba-se que a característica particular da dependência brasileira, o caráter autocrático de sua burguesia, nos ajuda muito a entender esse processo. Os dois governos seguintes, Temer e Bolsonaro são desdobramentos necessários disso (Siqueira e Carcanholo, 2020). E os confrontos políticos em curso no governo Lula III indicam que, de fato, não há mais lugar para a conciliação de classes e que o conflito social no Brasil foi alçado, portanto, a novo patamar. 
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